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Análise de Defesa 

Processo nº: 1164256 - 2024 

Natureza: Denúncia 

Relator: Conselheiro Cláudio Couto Terrão 

Data de Autuação: 14/03/2024 

1. Introdução 

Trata-se de Denúncia formulada pela empresa WF Empreendimentos & Construções 

Divinense, em fase de supostas irregularidades no edital do Pregão Eletrônico nº. 061/2023 - 

Processo Administrativo nº. 313/2023, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Juatuba, 

objetivando futura e eventual locação de veículos leves e utilitários com combustível e condutor 

para atender às demandas das Secretarias Municipais. 

A Denunciante apontou, em síntese, a existência das seguintes irregularidades: 

1. Da exigência de indicação de marca e modelo dos veículos ofertados no preenchimento 

da proposta; 

2. Do estabelecimento de prazo inespecífico para a validade das propostas; 

3. Da exigência de registro, em caso de cooperativa, na Organização das Cooperativas do 

Estado de Minas Gerais (OCEMG); 

4. Da exigência de apresentação de CRLV e seguro dos veículos no ato de assinatura do 

contrato; 

5. Da ausência de publicação de Estudo Técnico Preliminar e elaboração de Estudo da 

Demanda; 

6. Da ausência de previsão de observância à Lei Federal nº. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados) e à Lei Federal nº. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

Os autos foram autuados como Denúncia e distribuídos ao Conselheiro Cláudio Terrão, que, à 

peça nº. 06, SGAP, encaminhou os autos a esta Coordenadoria para análise liminar. 

Por sua vez, esta Coordenadoria, à peça nº. 7, SGAP, entendeu que os autos deveriam ser 

convertidos em diligência para que o Sr. José Márcio de Oliveira, Secretário Municipal de 

Administração, e do Sr. Antônio Adônis Pereira, Prefeito Municipal de Juatuba, 

encaminhassem a esta Corte de Contas cópia da documentação relativa às fases interna e externa 

do processo licitatório em comento; informassem o estágio em que o certame se encontra e 
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encaminhassem a este Tribunal cópia do contrato ou notas de empenho, caso tivessem sido 

formalizados; bem como prestassem os esclarecimentos que julgassem pertinentes acerca dos 

fatos denunciados. 

Ato contínuo, atendendo solicitação da Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais – 

DFME, peça nº. 8, SGAP, os Responsáveis foram citados pela Secretaria da Primeira Câmara, 

peças nº. 9 a 12, SGAP, e se manifestaram sobre os apontamentos da Denúncia, à peça nº. 13, 

SGAP, bem como colacionaram documentação referente ao processo licitatório. Na 

oportunidade, os Responsáveis informaram que o procedimento licitatório se encontrava 

suspenso para se adequar a aspectos jurídicos apontados pela Procuradoria Geral do Município. 

Em seguida, na realização de análise inicial da Denúncia, esta Coordenadoria, peça nº. 17, 

SGAP, se manifestou pela improcedência da Denúncia em relação aos seguintes apontamentos: 

 Da exigência de indicação de marca e modelo dos veículos ofertados no preenchimento 

da proposta;  

 Do estabelecimento de prazo inespecífico para a validade das propostas;  

 Da exigência de apresentação de CRLV e seguro dos veículos no ato de assinatura do 

contrato;  

 Da ausência de previsão de observância à Lei Federal nº. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados) e à Lei Federal nº. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

Manifestou-se, no entanto, pela procedência da Denúncia em relação aos seguintes 

apontamentos: 

 Da exigência de registro, em caso de cooperativa, na Organização das Cooperativas do 

Estado de Minas Gerais (OCEMG); 

 Da ausência de publicação de Estudo Técnico Preliminar e elaboração de Estudo da 

Demanda. 

Assim, sugeriu a citação dos responsáveis para apresentarem suas razões de defesa, tendo em 

vista os indícios de irregularidade apurados. Ademais, encaminhou os autos ao Ministério 

Público de Contas para emissão de parecer, conforme determinação do Relator, à peça nº. 06, 

SGAP. 
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Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, peça nº. 18, SGAP, não aditou a Denúncia em 

relação às irregularidades apontadas na análise técnica inicial. Além disso, informou que, em 

consulta ao sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Juatuba, foi verificada a retificação do 

ato convocatório, retirando-se a exigência de registro na OCEMG, no caso de cooperativas. 

Dessa forma, sugeriu a citação dos responsáveis para apresentação de defesa apenas em relação 

à irregularidade remanescente, referente à ausência de elaboração de estudo técnico preliminar 

e estudo de demanda.  

A seguir, o Relator, peça nº. 19, SGAP, em observância aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa, encaminhou os autos à Secretaria da Primeira Câmara, a fim de que se 

promovesse a citação dos Srs. José Márcio de Oliveira, Secretário Interino de Administração, 

Pedro Henrique Nunes de Oliveira, Secretário Municipal de Saúde, e Luís Fernando Moreira 

Mendes, Procurador-Geral do Município, e das Sras. Lorena Evellyn Martins, Secretária 

Municipal de Meio Ambiente, e Denise Reis Navarro, Secretária Municipal de Educação, para, 

querendo, apresentassem as alegações que entendessem pertinentes acerca dos fatos apontados 

na denúncia, no relatório da Unidade Técnica (peça nº 17, SGAP) e no parecer ministerial (peça 

nº 18, SGAP). 

A seguir, os responsáveis se manifestaram para apresentar defesa e para colacionar novo 

documento referente ao processo licitatório, peça nº. 31, SGAP. 

Ato contínuo, a Secretaria da Primeira Câmara encaminhou os autos a esta Coordenadoria, em 

cumprimento ao despacho do Relator à peça nº. 19, SGAP. 

Diante do exposto, passa-se à análise de defesa. 

2. Análise de Defesa 

2.1 Apontamento:  

Da exigência de registro, em caso de cooperativa, na Organização das Cooperativas do Estado 

de Minas Gerais (OCEMG) 

2.1.1 Entendimento da Unidade Técnica em análise inicial e do Ministério Público de 

Contas em manifestação preliminar 

No relatório de análise inicial, peça nº. 17, SGAP, esta Coordenadoria entendeu pela 

irregularidade da exigência de registro de Cooperativas na OCEMG, Organização das 
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Cooperativas do Estado de Minas Gerais, prevista no item 7.16, “B”, uma vez que tal registro 

não está previsto na Lei de Licitações, ou em lei especial (art. 67, V). 

Ademais, ressaltou que, apesar do setor de licitações ter recomendado a republicação do 

certame, a fim de corrigir a irregularidade, suprimindo-se a exigência, não constava tal 

republicação no site do Município, razão pela qual a irregularidade persistia no momento de 

elaboração daquela análise. 

O Ministério Público de Contas, peça nº. 18, SGAP, informou que, em consulta realizada no 

site da Prefeitura Municipal de Juatuba, verificou que foram realizadas retificações no edital 

pela Administração, “sendo a última delas publicada em 15/04/2014”. Informou que, dentre as 

retificações realizadas no edital, consta a retirada da exigência de registro, em caso de 

cooperativa, na Organização das Cooperativas do Estado de Minas Gerais (OCEMG), que foi 

considerada irregular por esta Coordenadoria em sede de análise inicial.  

Assim, entendeu que a presente Denúncia deveria ter prosseguimento com a citação dos 

responsáveis para apresentarem defesa apenas em relação à irregularidade remanescente 

apontada por esta Coordenadoria no relatório inicial, qual seja, a ausência de elaboração de 

estudo técnico preliminar e estudo de demanda. 

2.1.2 Responsáveis e medidas aplicáveis indicados em análise inicial: 

Esta Unidade Técnica indicou como responsável o Sr. José Márcio de Oliveira, Secretário de 

Administração e Planejamento, subscritor do Edital e do Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico nº. 061/2023, pela previsão de exigência de habilitação em desconformidade com as 

previsões da Lei nº. 14.133/2021. 

Outrossim, registrou que, após o devido contraditório, entendendo este Tribunal pela ocorrência 

de dolo ou erro grosseiro (nos termos do art. 28 do Decreto Lei nº. 4.657/1942, incluído pela 

Lei nº. 13.655/2018), poderá ser aplicada multa de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 

(cinquenta e oito mil, oitocentos e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos), por ato praticado 

com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial (caput e inciso II do art. 85 da Lei Complementar 

Estadual nº. 102/2008). 

2.1.3 Nome dos Defendentes:  

 José Márcio de Oliveira, Secretário Interino de Administração; 
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 Pedro Henrique Nunes de Oliveira, Secretário Municipal de Saúde; 

 Luís Fernando Moreira Mendes, Procurador-Geral do Município;  

 Lorena Evellyn Martins, Secretária Municipal de Meio Ambiente;  

 Denise Reis Navarro, Secretária Municipal de Educação. 

2.1.4 Razões de defesa apresentadas:  

Sobre o apontamento, os Defendentes, peça nº. 31, SGAP, destacaram que, conforme 

constatação da Unidade Técnica deste Tribunal, a irregularidade em relação à exigência de 

registro, em caso de cooperativa, na OCEMG, foi sanada com a republicação do edital, 

conforme consta no site do Município, motivo pelo qual foram citados apenas para apresentar 

defesa em relação à ausência de Estudo Técnico Preliminar. 

2.1.5 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Estudo Técnico Preliminar, peça nº. 31, SGAP. 

2.1.6 Análise das razões de defesa:  

Conforme informou o Ministério Público de Contas, peça nº. 18, SGAP, consta no site da 

Prefeitura Municipal de Juatuba1 a retificação do edital, onde foi retirada a exigência de registro, 

em caso de cooperativa, na Organização das Cooperativas do Estado de Minas Gerais – 

OCEMG.  

De fato, ao compulsar o edital retificado, constata-se que a cláusula referente à qualificação 

técnica passou a conter a numeração 7.15, e o item “B”, referente à exigência de registro das 

cooperativas no OCEMG, foi retirado. Confira-se: 

                                                 
1 Disponível em: https://www.juatuba.mg.gov.br/portal/editais/0/1/818/. Acesso em: 22/5/204. 

https://www.juatuba.mg.gov.br/portal/editais/0/1/818/
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Diante do exposto, esta Unidade Técnica retifica seu entendimento estabelecido no relatório de 

análise inicial à peça nº. 17, SGAP, uma vez que o edital foi retificado, e passou a não conter 

exigência de habilitação em desconformidade com as previsões da Lei nº. 14.133/2021.   

Entende-se, portanto, pelo acolhimento das alegações da defesa. 

2.1.7 Conclusão da análise da defesa:  

Pelo acolhimento das alegações de defesa. 

2.2 Apontamento:  

Da ausência de publicação de Estudo Técnico Preliminar e elaboração de Estudo da Demanda 

2.2.1 Entendimento da Unidade Técnica em análise inicial e do Ministério Público de 

Contas em manifestação preliminar: 

No relatório de análise inicial, peça nº. 17, SGAP, esta Coordenadoria entendeu pela 

“irregularidade do Pregão Eletrônico nº. 061/2023 quanto à ausência de elaboração de Estudo 

Técnico Preliminar - ETP, dentro do qual deveria constar também o estudo de demanda, 

documentos essenciais para o devido planejamento da contratação”. 

O Ministério Público de Contas, peça nº. 18, SGAP, em concordância com o entendimento 

desta Coordenadoria de irregularidade do edital em relação à ausência de elaboração de Estudo 

Técnico Preliminar - ETP, requereu a citação dos responsáveis para apresentarem defesa. 

Ademais, discorreu sobre a responsabilização dos agentes públicos em relação à irregularidade 

apontada, nos termos do art. 28 da Lei Federal n. 13.655/2018, que incluiu disposições na Lei 

de Introdução às Normas Brasileiras do Direito Brasileiro, LINDB, citando como responsáveis, 

além do Sr. José Márcio de Oliveira, Secretário Interino de Administração, o qual esta 
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Coordenadoria classificou como responsável, também os Srs. Pedro Henrique Nunes de 

Oliveira, Secretário Municipal de Saúde; Luís Fernando Moreira Mendes, Procurador-Geral do 

Município; e as Sras. Lorena Evellyn Martins, Secretária Municipal de Meio Ambiente; e 

Denise Reis Navarro, Secretária Municipal de Educação. 

2.2.2 Responsáveis e medidas aplicáveis indicados em análise inicial: 

Esta Unidade Técnica indicou como responsável o Sr. José Márcio de Oliveira, Secretário de 

Administração e Planejamento, subscritor do Edital e do Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico nº. 061/2023, pela ausência de Estudo Técnico Preliminar – ETP e estudo de 

demanda. 

Outrossim, registrou que, após o devido contraditório, entendendo este Tribunal pela ocorrência 

de dolo ou erro grosseiro (nos termos do art. 28 do Decreto Lei nº. 4.657/1942, incluído pela 

Lei nº. 13.655/2018), poderá ser aplicada multa de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 

(cinquenta e oito mil, oitocentos e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos), por ato praticado 

com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial (caput e inciso II do art. 85 da Lei Complementar 

Estadual nº. 102/2008). 

2.2.3 Nome dos Defendentes:  

 José Márcio de Oliveira, Secretário Interino de Administração; 

 Pedro Henrique Nunes de Oliveira, Secretário Municipal de Saúde; 

 Luís Fernando Moreira Mendes, Procurador-Geral do Município;  

 Lorena Evellyn Martins, Secretária Municipal de Meio Ambiente;  

 Denise Reis Navarro, Secretária Municipal de Educação. 

2.2.4 Razões de defesa apresentadas:  

Os Defendentes, peça nº. 31, SGAP, afirmaram que foi realizado o Estudo Técnico Preliminar 

- ETP nº. 02/2023 e que, inclusive, foi citado como referência na cláusula 3 do Termo de 

Referência, conforme demonstrou.  

Informaram que o Estudo Técnico Preliminar - ETP foi realizado para analisar a demanda de 

locação de veículo e, dessa análise, surgiu a necessidade de promover três licitações para 

atender a demanda do município. Assim, no momento de instrução dos referidos processos, o 

Estudo Técnico Preliminar - ETP nº. 02/2023 foi anexado apenas aos autos do processo 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Fiscalização de Matérias Especiais 

Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação  

 

Página 8 de 10 

 

 

licitatório do Pregão Eletrônico nº. 57/2023, cujo objeto é a “locação de veículo sem condutor”, 

motivo pelo qual não consta do presente processo licitatório, podendo ser considerado um 

equívoco. Dessa forma, entendem que “não há que se falar em ausência do estudo da demanda”. 

2.2.5 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Estudo Técnico Preliminar, peça nº. 31, SGAP. 

2.2.6 Análise das razões de defesa:  

A princípio, destaca-se que o Termo de Referência que foi publicado não faz referência, em seu 

item 3, ao Estudo Técnico Preliminar nº. 02/2023. Apenas a minuta do Termo de Referência à 

fl. 6 do processo licitatório, pasta 1, peça nº.13, SGAP, assim o faz.  

Quanto à análise da defesa, com a anexação do Estudo Técnico Preliminar – ETP pelos 

Defendentes, à peça nº. 31 do SGAP, esta Unidade Técnica retifica o entendimento estabelecido 

na análise inicial à peça nº. 17, SGAP. 

No entanto, conforme consta do relatório anterior, “o ETP deve, nos termos do art. 18, §1, IV, 

conter as “estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala”. 

Ao compulsar o Estudo Técnico Preliminar - ETP, verifica-se que nele não constam as 

estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhes dão suporte. No entanto, em relação à realização de estudo de demanda, 

consta no Estudo Técnico Preliminar -  ETP o objetivo de realização de um levantamento de 

demanda junto a todas as secretarias, para avaliar se os moldes de contratação, os tipos e 

quantidades de veículos atualmente em uso atenderiam à futura demanda. Veja-se: 

 

No processo licitatório, fls. 2 a 4, pasta 1, peça nº. 13, SGAP, constam os Pedidos de Compra 

nº 1603, 1604, 1605, do dia 19/3/2023, das Secretarias solicitantes, que se referem à definição 

do objeto (descrição dos veículos, quantidade e unidade de medida), constante do Termo de 

Referência, item 3. “DESCRIÇÃO DOS ITENS”. 
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Ademais, verifica-se no documento “Relatório de Pesquisa para Formação de Preço de 

Referência”, à fl. 35, pasta 1 do processo licitatório, peça nº. 13, SGAP, que a formação do 

preço levou em consideração o contrato atualmente vigente e mais duas licitações similares de 

outros órgãos. Confira-se:  

 

Assim, verifica-se que as informações relativas ao preço de referência foram anexadas ao 

processo, às fls. 18 a 31, pasta 1, e constam do “Mapa de Coleta de Preços, nº 2023/000305”, à 

fl. 32, pasta 1, conforme colaciona-se: 

 

Diante disso, considera-se que a definição da demanda, realizada de acordo com a atual 

contratação das secretarias e de mais outras duas contratações de outros órgãos para mesmo 

objeto, conseguiu definir o objeto e o preço de referência de acordo com a sua realidade.  

Dessa forma, esta Unidade Técnica retifica seu entendimento estabelecido no relatório de 

análise inicial à peça nº. 17, SGAP, e afasta a irregularidade de ausência de estudo de demanda. 

No entanto, recomenda-se à Administração que, nos próximos certames, documente os estudos 

que embasaram a estimativa das quantidades junto ao Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

conforme previsto no artigo 18, §1º, inciso IV, da Lei nº. 14.133/2021. 
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Diante do exposto, entende-se pelo acolhimento das razões de defesa. 

2.2.7 Conclusão da análise da defesa:  

Pelo acolhimento das alegações de defesa. 

3. Conclusão 

Após a análise, esta Unidade Técnica se manifesta pelo acolhimento das razões de defesa 

apresentadas pelos Defendentes quanto aos seguintes apontamentos: 

 Da exigência de registro, em caso de cooperativa, na Organização das Cooperativas do 

Estado de Minas Gerais (OCEMG); 

 Da ausência de publicação de Estudo Técnico Preliminar e elaboração de Estudo da 

Demanda. 

4. Proposta de Encaminhamento 

Diante do exposto, propõe esta Unidade Técnica: 

 A expedição de recomendação aos Responsáveis, para que, nos próximos certames 

realizados pelo Município, atentem-se para a anexação do Estudo Técnico Preliminar – 

ETP no processo licitatório, onde devem constar, de forma documentada, as 

“estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte”, nos termos do art. 18, §1, IV, da Lei 

nº. 14.133/2021.  

Belo Horizonte, 24 de maio de 2024. 

 

                   Maria Cristina Cardoso                    Henrique Haruhico de Oliveira Kawasaki 

                Oficial de Controle Externo                         Analista de Controle Externo 

                              TC 1731-8                                              TC 3240-6 

 

 

De acordo. Em 24/5/2024, encaminho os autos ao Ministério Público de Contas, conforme 

determinação de peça nº. 19, SGAP. 

 

Henrique Haruhico de Oliveira Kawasaki 

Coordenador – TC 3240-6  
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